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RESUMO
O presente trabalho tem como objetivo ana-
lisar a importância da gestão democrática
na escola pública, compreendendo-a como
princípio político, pedagógico e institucional
indispensável à construção de uma educa-
ção de qualidade social. Parte-se da concep-
ção de que a escola não é apenas espaço de
transmissão de conteúdos, mas instituição
social marcada por relações de poder, dispu-
tas de sentido, decisões coletivas, responsa-
bilidades públicas e compromisso com a for-
mação cidadã. A pesquisa caracteriza-se
como bibliográfica, de abordagem qualitati-
va, fundamentada em documentos legais da
educação brasileira e em autores que discu-
tem gestão escolar, democracia, participa-
ção, autonomia, projeto político-pedagógico
e práticas educativas. O estudo evidencia
que a gestão democrática não se limita à
eleição de diretores ou à existência formal
de conselhos escolares, pois exige participa-
ção efetiva da comunidade, transparência
nas decisões, diálogo entre os sujeitos, valo-
rização dos profissionais da educação e
construção coletiva do projeto pedagógico.
Discute-se também que a democratização
da gestão enfrenta desafios concretos, como
burocratização, autoritarismo institucional,
baixa participação familiar, precarização das
condições de trabalho, desigualdades soci-
ais e fragilidade dos espaços colegiados. Ao
mesmo tempo, evidencia-se que práticas de-
mocráticas podem fortalecer o pertencimen-
to, a corresponsabilidade, a escuta, a media-
ção de conflitos e a qualidade do trabalho
pedagógico. Conclui-se que a gestão demo-
crática constitui condição essencial para
uma escola pública comprometida com justi-
ça social, participação coletiva e formação
humana crítica.

PALAVRAS-CHAVE: Gestão democrática. Es-
cola pública. Participação. Projeto político-
pedagógico. Qualidade social.

INTRODUÇÃO
A gestão democrática constitui um dos prin-

cípios fundamentais da educação brasileira
e representa uma das dimensões mais rele-
vantes para a organização da escola pública
contemporânea. Sua importância ultrapassa
o campo administrativo, pois envolve con-
cepções de poder, participação, autonomia,
cidadania, currículo, trabalho pedagógico e
relações institucionais. Em uma sociedade
marcada por desigualdades históricas, ex-
clusões sociais e fragilidades na cultura par-
ticipativa, discutir gestão democrática signi-
fica refletir sobre o modo como a escola pú-
blica pode se constituir como espaço de es-
cuta, decisão coletiva, formação crítica e
construção de direitos.

A Constituição Federal de 1988 estabelece,
no artigo 206, a gestão democrática do ensi-
no público como um dos princípios da edu-
cação nacional (Brasil,1988). A Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação Nacional, Lei nº
9.394/1996, também reafirma esse princípio
ao indicar que os sistemas de ensino devem
definir normas de gestão democrática do
ensino público na educação básica, conside-
rando a participação dos profissionais da
educação na elaboração do projeto pedagó-
gico da escola e a participação das comuni-
dades escolar e local em conselhos escola-
res ou equivalentes (Brasil,1996). Dessa for-
ma, a gestão democrática não é uma esco-
lha eventual das unidades escolares, mas
um princípio legal, político e pedagógico que
deve orientar a organização institucional.

No entanto, apesar de sua previsão legal, a
gestão democrática ainda enfrenta desafios
significativos para se efetivar no cotidiano
escolar. Em muitas instituições, a participa-
ção permanece restrita a momentos for-
mais, reuniões burocráticas ou consultas
pontuais, sem que haja real compartilha-
mento de decisões. Conselhos escolares po-
dem existir apenas como exigência docu-
mental, projetos político-pedagógicos po-
dem ser elaborados de forma pouco partici-
pativa, e a figura da direção escolar ainda
pode concentrar excessivamente o poder
decisório. Esse cenário indica que a demo-
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cratização da gestão exige mais do que nor-
mas legais: requer práticas institucionais
concretas, formação política, condições de
trabalho e cultura de diálogo (Paro,2016).

A escola pública é uma instituição social
atravessada por relações de poder. Decisões
sobre currículo, avaliação, organização da
rotina, uso de recursos, projetos pedagógi-
cos, atendimento às famílias, encaminha-
mento de conflitos e distribuição de respon-
sabilidades expressam concepções de edu-
cação e de sociedade. Por isso, a gestão es-
colar não pode ser reduzida a procedimen-
tos técnicos ou administrativos. Libâneo, Oli-
veira e Toschi (2012) afirmam que a organi-
zação e a gestão da escola envolvem dimen-
sões pedagógicas, políticas e administrati-
vas, pois toda decisão institucional repercu-
te no processo de ensino e aprendizagem. A
gestão democrática, nesse sentido, deve ar-
ticular eficiência administrativa e compro-
misso pedagógico, sem subordinar a escola
a uma lógica empresarial ou autoritária.

A perspectiva democrática exige compreen-
der a escola como espaço coletivo de cons-
trução. O diretor, a coordenação pedagógi-
ca, os professores, os funcionários, os estu-
dantes, as famílias e a comunidade local
compõem a vida escolar e devem ser reco-
nhecidos como sujeitos que participam, em
diferentes níveis, da organização da institui-
ção. Isso não significa ausência de responsa-
bilidades específicas ou dissolução das fun-
ções profissionais, mas construção de pro-
cessos decisórios mais transparentes, dialó-
gicos e compartilhados (Lück,2009). A demo-
cracia escolar não se realiza pela eliminação
da liderança, mas pela transformação da li-
derança em prática de mediação, articula-
ção e corresponsabilidade.

Nesse debate, o projeto político-pedagógico
ocupa lugar central. Ele não deve ser com-
preendido como documento burocrático
produzido para atender exigências legais,
mas como expressão da identidade da esco-
la, de seus princípios, objetivos, estratégias,
concepções pedagógicas e compromissos
com a comunidade. Veiga (2013) destaca
que o projeto político-pedagógico é político
porque expressa um compromisso com de-

terminado projeto de sociedade e é pedagó-
gico porque organiza intencionalmente as
ações educativas. Assim, uma gestão demo-
crática depende da elaboração coletiva, revi-
são permanente e apropriação real do proje-
to político-pedagógico pelos sujeitos da es-
cola.

A gestão democrática também está direta-
mente relacionada à qualidade social da
educação. Diferentemente de uma visão res-
trita de qualidade, centrada apenas em índi-
ces, desempenho em avaliações externas ou
produtividade escolar, a qualidade social en-
volve acesso, permanência, aprendizagem
significativa, inclusão, participação, valoriza-
ção docente, respeito à diversidade, condi-
ções materiais adequadas e formação cida-
dã (Dourado; Oliveira,2009). Nessa perspec-
tiva, uma escola democrática não se limita a
cumprir metas; ela busca garantir que todos
os estudantes tenham direito a uma expe-
riência educativa digna, crítica e humaniza-
dora.

Freire (1996) contribui para essa discussão
ao afirmar que a prática educativa exige diá-
logo, respeito aos saberes dos educandos,
ética, escuta e compromisso com a autono-
mia. Embora sua obra não trate exclusiva-
mente da gestão escolar, seus princípios são
fundamentais para pensar a democracia na
escola. Uma gestão que não escuta os sujei-
tos, que impõe decisões verticalmente e que
desconsidera a realidade da comunidade
contradiz a própria finalidade formativa da
educação. A escola que pretende formar su-
jeitos críticos precisa organizar-se também
de modo crítico e participativo.

A justificativa deste estudo está na necessi-
dade de compreender a gestão democrática
como condição para o fortalecimento da es-
cola pública. Em tempos de intensificação
das desigualdades, precarização do trabalho
educacional, conflitos entre escola e comu-
nidade, burocratização da função gestora e
pressão por resultados quantitativos, torna-
se urgente retomar o sentido político da ges-
tão escolar. Não se trata de defender uma
democracia abstrata, mas de analisar como
a participação, o diálogo e a corresponsabili-
dade podem qualificar o trabalho pedagógi-
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co e a vida institucional.

O presente trabalho tem como objetivo ge-
ral analisar a importância da gestão demo-
crática na escola pública, compreendendo-a
como princípio político, pedagógico e institu-
cional para a construção de uma educação
de qualidade social. Como objetivos específi-
cos, busca-se discutir os fundamentos legais
e teóricos da gestão democrática; analisar a
relação entre participação, autonomia e pro-
jeto político-pedagógico; compreender o pa-
pel dos órgãos colegiados e da comunidade
escolar; refletir sobre os desafios para a efe-
tivação da democracia no cotidiano da esco-
la; e destacar as contribuições da gestão de-
mocrática para o fortalecimento da educa-
ção pública.

A pesquisa caracteriza-se como bibliográfi-
ca, de abordagem qualitativa, desenvolvida
a partir da análise de documentos legais e
produções acadêmicas sobre gestão escolar,
participação, democracia, autonomia e qua-
lidade social da educação. O texto está orga-
nizado em seções que abordam os funda-
mentos da gestão democrática, o projeto
político-pedagógico, a participação da comu-
nidade, os desafios institucionais e a relação
entre gestão democrática e qualidade social.

FUNDAMENTOS LEGAIS E POLÍTICOS DA
GESTÃO DEMOCRÁTICA
Gestão democrática da escola pública en-
contra fundamento jurídico na Constituição
Federal de 1988, que institui a educação
como direito de todos e dever do Estado e
da família, visando ao pleno desenvolvimen-
to da pessoa, ao preparo para o exercício da
cidadania e à qualificação para o trabalho
(Brasil,1988). Ao estabelecer, no artigo 206, a
gestão democrática do ensino público como
princípio educacional, a Constituição reco-
nhece que a organização da escola deve es-
tar vinculada aos valores da participação, da
cidadania e do controle social. Esse princípio
está diretamente relacionado ao processo
de redemocratização do país, após um longo
período de autoritarismo político, no qual as
instituições públicas foram marcadas pela
centralização das decisões e pela limitação
da participação popular.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional aprofunda esse princípio ao determi-
nar que os sistemas de ensino devem definir
normas de gestão democrática do ensino
público na educação básica. A LDB destaca
dois elementos fundamentais: a participa-
ção dos profissionais da educação na elabo-
ração do projeto pedagógico da escola e a
participação das comunidades escolar e lo-
cal em conselhos escolares ou equivalentes
(Brasil,1996). Esses elementos indicam que a
gestão democrática não pode ser reduzida à
atuação isolada da direção escolar, pois exi-
ge mecanismos institucionais de participa-
ção e construção coletiva.

O Plano Nacional de Educação, instituído
pela Lei nº 13.005/2014, também contempla
a gestão democrática, especialmente na
Meta 19, que trata da efetivação da gestão
democrática da educação associada a crité-
rios técnicos de mérito e desempenho e à
consulta pública à comunidade escolar
(Brasil,2014). A inclusão dessa meta revela
que a democracia na gestão não é apenas
um princípio genérico, mas uma diretriz de
política pública. Entretanto, a própria formu-
lação da meta expressa tensões, pois articu-
la participação democrática a critérios técni-
cos, exigindo cuidado para que a gestão es-
colar não seja capturada por modelos geren-
cialistas que valorizam desempenho formal
em detrimento da construção coletiva.

A previsão legal da gestão democrática, con-
tudo, não assegura sua efetivação automáti-
ca. A existência de leis e normas é condição
necessária, mas insuficiente. Paro (2016) ar-
gumenta que a gestão democrática precisa
ser compreendida como processo político
concreto, no qual a comunidade escolar par-
ticipa efetivamente das decisões que dizem
respeito à vida da escola. Para o autor, a de-
mocracia não pode ser confundida com
mera formalidade institucional; ela exige
distribuição de poder, participação real e
compromisso com os fins educativos da es-
cola pública.

A escola pública, por sua natureza, pertence
à sociedade. Isso significa que sua gestão
deve prestar contas à comunidade, dialogar
com os sujeitos envolvidos e garantir que as
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decisões institucionais não sejam tomadas
de modo arbitrário ou fechado. A participa-
ção da comunidade escolar não representa
concessão da direção ou da secretaria de
educação, mas direito vinculado ao caráter
público da instituição (Cury,2002). Quanto
mais pública é a escola, mais democrática
deve ser sua organização. Caso contrário,
corre-se o risco de manter uma escola esta-
tal, mas não verdadeiramente pública em
seu funcionamento.

Do ponto de vista político, a gestão demo-
crática está vinculada à formação cidadã.
Uma escola que pretende formar sujeitos
capazes de participar da vida social precisa
oferecer experiências concretas de partici-
pação, diálogo, responsabilidade coletiva e
respeito às diferenças. A democracia não se
aprende apenas por meio de conteúdos so-
bre cidadania; aprende-se também pela vi-
vência cotidiana de relações democráticas.
Quando estudantes, famílias e profissionais
são ouvidos, participam de decisões e com-
preendem os processos institucionais, a es-
cola se torna espaço formativo de cultura
democrática (Freire,1996).

Entretanto, é necessário evitar uma com-
preensão ingênua da participação. Nem
toda reunião é democrática, nem todo con-
selho escolar funciona efetivamente, nem
toda consulta pública representa comparti-
lhamento de poder. A gestão democrática
exige condições reais para que os sujeitos
possam participar de modo informado, críti-
co e consequente. Isso envolve acesso às in-
formações, linguagem compreensível, horá-
rios adequados de reunião, respeito às dife-
rentes vozes e disposição institucional para
considerar as contribuições da comunidade
(Lück,2009).

A gestão democrática também não deve ser
confundida com ausência de direção ou falta
de organização. A democracia escolar exige
liderança, planejamento, clareza de respon-
sabilidades e compromisso com os objetivos
educacionais. A diferença está no modo
como essa liderança se exerce. Em uma
perspectiva autoritária, a direção concentra
decisões, impõe normas e trata a comunida-
de como destinatária passiva. Em uma pers-

pectiva democrática, a direção articula sujei-
tos, media conflitos, organiza processos, ga-
rante transparência e fortalece os espaços
coletivos de decisão (Libâneo; Oliveira;
Toschi,2012).

Outro ponto importante é que a gestão de-
mocrática envolve dimensões administrati-
vas, financeiras e pedagógicas. Não basta
discutir apenas questões de infraestrutura
ou eventos escolares; é preciso democrati-
zar também o debate sobre currículo, avalia-
ção, projetos, prioridades pedagógicas, in-
clusão, relações étnico-raciais, convivência,
uso dos tempos e espaços escolares. A cen-
tralidade pedagógica da gestão é fundamen-
tal porque a finalidade da escola é educati-
va.

Toda decisão administrativa deve estar ori-
entada por objetivos pedagógicos e pelo di-
reito à aprendizagem (Dourado;
Oliveira,2009).

A gestão democrática também se relaciona
à autonomia escolar. Contudo, autonomia
não significa isolamento da escola nem
transferência de responsabilidades do Esta-
do para a unidade escolar. A autonomia de-
mocrática deve permitir que a escola cons-
trua respostas contextualizadas às necessi-
dades de sua comunidade, sem perder de
vista as políticas públicas, os direitos educa-
cionais e as condições materiais necessárias
ao funcionamento institucional (Veiga,2013).
Quando a autonomia é usada para respon-
sabilizar a escola por problemas estruturais
sem oferecer recursos, ela deixa de ser de-
mocrática e passa a operar como mecanis-
mo de desresponsabilização estatal.

Portanto, os fundamentos legais e políticos
da gestão democrática revelam que a escola
pública deve ser organizada a partir da parti-
cipação, da transparência, da autonomia
responsável e da construção coletiva. A de-
mocratização da gestão não é um comple-
mento administrativo, mas princípio consti-
tutivo da educação pública. Sua efetivação
depende de práticas institucionais perma-
nentes, formação política dos sujeitos e
compromisso com uma concepção de edu-
cação voltada à cidadania, à justiça social e à
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qualidade social.

PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO E AUTO-
NOMIA ESCOLAR
O projeto político-pedagógico é um dos prin-
cipais instrumentos da gestão democrática,
pois expressa a identidade, os princípios, os
objetivos e as escolhas pedagógicas da esco-
la. Mais do que um documento formal, ele
deve funcionar como referência viva para a
organização do trabalho educativo. A pró-
pria expressão “político-pedagógico” revela
sua dupla natureza: é político porque envol-
ve escolhas coletivas sobre o tipo de educa-
ção, sociedade e sujeito que se deseja for-
mar; é pedagógico porque orienta práticas,
metodologias, tempos, espaços, avaliações e
relações de ensino e aprendizagem
(Veiga,2013).

Elaboração coletiva do projeto político-peda-
gógico é uma exigência legal e uma necessi-
dade institucional. A LDB determina a parti-
cipação dos profissionais da educação na
elaboração da proposta pedagógica da esco-
la (Brasil,1996). Entretanto, uma gestão ver-
dadeiramente democrática deve ampliar
essa participação, envolvendo estudantes,
famílias, funcionários e comunidade local,
de acordo com as possibilidades e especifici-
dades de cada etapa da educação básica. A
escola não pode produzir seu projeto ape-
nas em reuniões internas de equipe gestora,
pois isso reduz seu potencial democrático e
limita sua relação com a realidade da comu-
nidade.

Veiga (2013) destaca que o projeto político-
pedagógico não deve ser visto como docu-
mento acabado, mas como processo perma-
nente de reflexão e ação. Ele precisa ser
construído, avaliado, revisado e atualizado
coletivamente. Essa compreensão é essenci-
al porque a escola é uma instituição dinâmi-
ca, atravessada por mudanças sociais, de-
mandas pedagógicas, transformações nos
sujeitos, novos desafios e diferentes contex-
tos. Um projeto elaborado apenas para cum-
prir exigência burocrática tende a perder
sentido e não orientar efetivamente a práti-
ca escolar.

A autonomia escolar está diretamente rela-

cionada ao projeto político pedagógico. Uma
escola autônoma é aquela que possui condi-
ções de pensar sua realidade, definir priori-
dades, organizar estratégias e construir res-
postas pedagógicas coerentes com sua co-
munidade. Entretanto, essa autonomia deve
ser compreendida em sentido democrático e
não gerencialista. Em uma perspectiva de-
mocrática, autonomia significa possibilidade
de participação, criação e decisão coletiva.
Em uma perspectiva gerencialista, pode sig-
nificar apenas responsabilização da escola
por resultados, sem garantia de recursos,
formação e apoio institucional (Dourado;
Oliveira,2009).

O projeto político-pedagógico permite que a
escola supere a fragmentação das ações.
Sem um projeto comum, as práticas tendem
a depender exclusivamente de iniciativas in-
dividuais, muitas vezes desconectadas entre
si. Professores desenvolvem projetos isola-
dos, a gestão responde a urgências adminis-
trativas, as famílias participam apenas de
eventos e a avaliação institucional fica dis-
persa. O PPP, quando construído coletiva-
mente, oferece uma direção comum e per-
mite que os diferentes sujeitos compreen-
dam o sentido das ações escolares (Libâneo;
Oliveira; Toschi,2012).

A dimensão democrática do PPP exige diag-
nóstico da realidade escolar. Não se pode
construir um projeto pedagógico consisten-
te sem conhecer a comunidade atendida, as
características dos estudantes, as condições
socioeconômicas, os desafios de aprendiza-
gem, os recursos disponíveis, as demandas
das famílias e as potencialidades do territó-
rio. Esse diagnóstico não deve ser meramen-
te estatístico; precisa envolver escuta, ob-
servação, análise documental, reuniões, as-
sembleias e participação dos sujeitos
(Lück,2009). Uma escola que desconhece
sua realidade corre o risco de formular obje-
tivos abstratos e pouco efetivos.

O PPP também deve explicitar concepções
pedagógicas. Toda escola trabalha a partir
de ideias sobre ensino, aprendizagem, infân-
cia, juventude, avaliação, inclusão, currículo,
diversidade e relação com a comunidade.
Quando essas concepções não são debati-
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das, permanecem implícitas e podem gerar
incoerências. Por exemplo, uma escola pode
afirmar em seu documento que valoriza a
participação estudantil, mas manter práticas
autoritárias no cotidiano. Pode defender in-
clusão, mas organizar tempos e espaços que
excluem estudantes com deficiência. O PPP
deve contribuir para tornar essas contradi-
ções visíveis e enfrentáveis.

Outro elemento fundamental é a avaliação
institucional. A gestão democrática exige
que a escola avalie coletivamente suas
ações, não com finalidade punitiva, mas
como forma de compreender avanços, limi-
tes e necessidades de mudança. A avaliação
do PPP deve envolver perguntas como: os
objetivos definidos estão orientando a práti-
ca? Os estudantes estão aprendendo? As fa-
mílias participam? Os espaços colegiados
funcionam? A escola combate desigualda-
des? As ações previstas foram realizadas?
Que problemas permanecem? (Dourado;
Oliveira,2009). Essa avaliação fortalece a cor-
responsabilidade institucional.

O PPP também precisa dialogar com políti-
cas públicas educacionais. A autonomia da
escola não significa ignorar diretrizes nacio-
nais, estaduais ou municipais. Documentos
curriculares, legislações, planos de educação
e normas dos sistemas de ensino fazem par-
te do contexto institucional. Contudo, a es-
cola deve interpretá-los criticamente e arti-
culá-los à sua realidade. Uma gestão demo-
crática não se limita a cumprir determina-
ções externas de modo automático; ela ana-
lisa, contextualiza, debate e constrói formas
de implementação coerentes com seu proje-
to educativo (Cury,2002).

A participação dos professores no PPP é de-
cisiva. Sem adesão e envolvimento docente,
o documento tende a permanecer distante
da sala de aula. No entanto, é preciso reco-
nhecer que a participação docente depende
de condições concretas: tempo de estudo
coletivo, formação continuada, valorização
profissional, estabilidade, coordenação pe-
dagógica atuante e ambiente institucional
respeitoso. Não se pode exigir participação
efetiva em contextos de sobrecarga, precari-
zação e ausência de espaços de planejamen-

to (Libâneo; Oliveira; Toschi,2012).

As famílias também devem ser consideradas
na construção do projeto. Frequentemente,
a relação escola-família é limitada a comuni-
cados, convocações para resolver problemas
ou participação em festividades. Uma gestão
democrática precisa ampliar essa relação,
criando espaços de diálogo sobre o projeto
educativo, as necessidades dos estudantes,
a convivência, os direitos de aprendizagem e
as expectativas da comunidade (Paro,2016).
Isso não significa transferir às famílias deci-
sões técnicas que cabem aos profissionais,
mas reconhecer que elas são parte da comu-
nidade escolar e têm direito de participar da
vida institucional.

Portanto, o projeto político-pedagógico é
eixo estruturante da gestão democrática
porque organiza a autonomia, a participa-
ção e a intencionalidade pedagógica da es-
cola. Ele não pode ser reduzido a documen-
to arquivado ou produzido apenas pela
equipe gestora. Sua força está no processo
coletivo de construção e na capacidade de
orientar práticas reais. Uma escola demo-
crática é aquela que constrói seu projeto
com os sujeitos, revisa suas ações de forma
crítica e mantém compromisso público com
a aprendizagem, a inclusão e a formação ci-
dadã.

PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE ESCOLAR E
ÓRGÃOS COLEGIADOS
A participação da comunidade escolar é
uma das bases da gestão democrática. Ela
envolve professores, estudantes, funcioná-
rios, famílias, equipe gestora e comunidade
local na construção da vida institucional. No
entanto, participar não significa apenas es-
tar presente em reuniões ou receber infor-
mações prontas. A participação democrática
exige escuta, debate, acesso às informações,
possibilidade de influenciar decisões e cor-
responsabilidade pelos encaminhamentos
definidos coletivamente (Paro,2016).

Os órgãos colegiados são mecanismos im-
portantes para institucionalizar a participa-
ção. Conselhos escolares, associações de
pais e mestres, grêmios estudantis, assem-
bleias, conselhos de classe participativos e
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comissões internas podem ampliar o debate
e distribuir responsabilidades. A LDB aponta
a participação das comunidades escolar e lo-
cal em conselhos escolares ou equivalentes
como elemento da gestão democrática
(Brasil,1996). Todavia, a simples existência
desses órgãos não garante democracia. É
necessário analisar como funcionam, quem
participa, que decisões tomam e se possu-
em real influência na vida escolar.

O conselho escolar, em especial, pode de-
sempenhar papel estratégico. Quando forta-
lecido, ele atua na discussão do projeto polí-
tico-pedagógico, no acompanhamento da
aplicação de recursos, na análise de proble-
mas institucionais, na mediação com a co-
munidade e no controle social da escola pú-
blica (Cury,2002). Para isso, seus membros
precisam ter acesso a informações claras,
formação adequada e condições de partici-
pação. Conselhos meramente homologató-
rios, convocados apenas para assinar docu-
mentos ou aprovar decisões já tomadas, não
expressam gestão democrática.

A participação das famílias é um dos desafi-
os mais complexos. Muitas escolas recla-
mam da baixa presença familiar, mas nem
sempre analisam as condições concretas
que dificultam essa participação. Horários
incompatíveis com o trabalho, linguagem ex-
cessivamente técnica, reuniões centradas
em queixas, experiências anteriores de des-
valorização, medo de julgamento e desigual-
dades sociais podem afastar as famílias da
escola (Paro,2016). Uma gestão democrática
precisa construir estratégias de aproxima-
ção que reconheçam essas barreiras e evi-
tem responsabilizar unilateralmente as fa-
mílias.

Além disso, a participação familiar não deve
ser compreendida apenas como apoio às ta-
refas escolares ou comparecimento em
eventos. As famílias podem contribuir para a
compreensão do território, da cultura local,
das necessidades dos estudantes e das ex-
pectativas da comunidade. A escola demo-
crática não trata a família como ameaça ou
como mera executora de orientações; tra-
ta-a como interlocutora. Isso não elimina
conflitos, mas permite que eles sejam traba-

lhados por meio do diálogo e da correspon-
sabilidade (Lück,2009).

A participação dos estudantes também é es-
sencial, especialmente nos anos finais do
Ensino Fundamental e no Ensino Médio, mas
não deve ser ignorada nas etapas anterio-
res. Crianças e adolescentes têm direito à
escuta e à participação de acordo com suas
possibilidades. Grêmios estudantis, assem-
bleias de turma, rodas de conversa, repre-
sentantes de classe e projetos participativos
podem favorecer o desenvolvimento da au-
tonomia e da responsabilidade coletiva
(Freire,1996). A escola que silencia seus estu-
dantes contradiz sua função formativa.

Mesmo na Educação Infantil e nos anos inici-
ais, a participação das crianças pode ocorrer
por meio da escuta de suas opiniões, esco-
lhas, narrativas, preferências e percepções
sobre o cotidiano escolar. A democracia não
se restringe ao voto formal; envolve tam-
bém reconhecer as crianças como sujeitos
que expressam pontos de vista e participam
da construção da rotina, dos projetos e dos
espaços. A escuta infantil deve ser com-
preendida como prática pedagógica e políti-
ca.

Os funcionários da escola também precisam
ser incluídos na gestão democrática. Meren-
deiras, agentes escolares, auxiliares, equipe
de limpeza, inspetores e demais profissio-
nais participam da vida cotidiana da institui-
ção e conhecem dimensões importantes do
funcionamento escolar. Muitas vezes, esses
sujeitos são excluídos dos processos decisó-
rios, embora tenham contato direto com es-
tudantes, famílias e espaços escolares. Uma
gestão democrática reconhece a importân-
cia de todos os trabalhadores da escola e va-
loriza seus saberes (Libâneo; Oliveira;
Toschi,2012).

A participação docente, por sua vez, não
pode ser limitada à execução de decisões
externas. Professores devem participar da
elaboração curricular, do PPP, das decisões
sobre avaliação, dos projetos institucionais e
das discussões sobre convivência e inclusão.
No entanto, essa participação exige tempo
de trabalho coletivo e coordenação pedagó-
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gica qualificada. Reuniões burocráticas, cen-
tradas apenas em informes, não favorecem
construção democrática. É necessário trans-
formar os espaços coletivos em momentos
de estudo, reflexão, planejamento e decisão
(Veiga,2013).

A comunidade local também pode contribuir
para a gestão democrática. Equipamentos
culturais, unidades de saúde, universidades,
movimentos sociais, conselhos tutelares, or-
ganizações comunitárias e lideranças terri-
toriais podem estabelecer parcerias com a
escola. Contudo, essas parcerias devem res-
peitar o projeto pedagógico e a função públi-
ca da instituição. A abertura da escola ao
território não significa submissão a interes-
ses externos, mas construção de redes de
apoio e fortalecimento comunitário (Doura-
do; Oliveira,2009).

Um risco recorrente é a participação simbó-
lica, na qual os sujeitos são convidados a
participar apenas para legitimar decisões já
definidas. Esse tipo de prática produz des-
crença e esvazia os espaços democráticos.
Para evitar isso, é necessário garantir trans-
parência: pautas divulgadas previamente,
registros das reuniões, prestação de contas,
devolutivas sobre decisões e acompanha-
mento dos encaminhamentos. A democracia
exige memória institucional e clareza de
processos (Lück,2009).

A gestão democrática também precisa lidar
com conflitos. Participar significa permitir di-
vergências. Uma escola democrática não é
aquela em que todos concordam, mas aque-
la que possui procedimentos éticos para de-
bater diferenças, negociar soluções e tomar
decisões coletivas. O conflito pode revelar
problemas invisibilizados, tensões pedagógi-
cas e demandas legítimas. O autoritarismo
tenta eliminar o conflito pelo silenciamento;
a democracia busca transformá-lo em pro-
cesso de reflexão e decisão (Freire,1996).

Portanto, a participação da comunidade es-
colar e o funcionamento efetivo dos órgãos
colegiados são condições indispensáveis
para a gestão democrática. A participação
precisa ser real, informada, plural e perma-
nente. Conselhos, assembleias e reuniões só

se tornam democráticos quando possibili-
tam escuta, debate e influência concreta nas
decisões. A escola pública se fortalece quan-
do seus sujeitos deixam de ser apenas desti-
natários de ordens e passam a ser corres-
ponsáveis pela construção do projeto educa-
tivo.

CONCLUSÃO
A gestão democrática constitui uma dimen-
são essencial da escola pública, pois organi-
za a instituição a partir da participação, do
diálogo, da transparência e da corresponsa-
bilidade. Ao longo deste estudo, foi possível
compreender que a democratização da ges-
tão não pode ser reduzida à existência for-
mal de conselhos, eleições ou reuniões. Ela
exige práticas concretas que distribuam po-
der, valorizem os sujeitos da comunidade
escolar e fortaleçam o projeto pedagógico
coletivo.

A análise desenvolvida evidenciou que a ges-
tão democrática possui fundamento legal,
político e pedagógico. Ela está prevista na le-
gislação brasileira, mas sua efetivação de-
pende da cultura institucional construída no
cotidiano. Uma escola pode mencionar a de-
mocracia em seus documentos e, ao mesmo
tempo, manter práticas centralizadoras. Por
isso, a gestão democrática precisa ser com-
preendida como processo permanente de
construção, avaliação e transformação das
relações escolares.

O projeto político-pedagógico mostrou-se
elemento central nesse processo. Quando
elaborado coletivamente, ele expressa a
identidade da escola e orienta suas deci-
sões. Quando produzido apenas para cum-
prir exigências burocráticas, perde sua fun-
ção formativa e política. A escola democráti-
ca é aquela que constrói seu projeto com a
participação dos sujeitos, revisa suas práti-
cas e assume compromisso com a aprendi-
zagem, a inclusão e a formação cidadã.

Também foi possível compreender que a
participação da comunidade escolar é condi-
ção indispensável para a democracia institu-
cional. Professores, estudantes, famílias,
funcionários e comunidade local precisam
encontrar espaços reais de escuta e decisão.
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Essa participação, porém, não acontece de
forma automática. Ela exige tempo, forma-
ção, acesso à informação, acolhimento e dis-
posição para lidar com conflitos.

Conclui-se que a gestão democrática é fun-
damental para a qualidade social da educa-
ção. Ela fortalece o trabalho pedagógico,
amplia o pertencimento, favorece a inclu-
são, qualifica a convivência e aproxima a es-
cola de sua função pública. Apesar dos desa-
fios, como burocratização, autoritarismo,
precarização e baixa participação, a gestão
democrática permanece como caminho in-
dispensável para construir uma escola mais
justa, crítica e comprometida com a forma-
ção humana.
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